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Recurso em Sentido Estrito (RESE) 
 

O artigo 581 do CPP traz 24 possibilidades, em seus incisos, de admissão do RESE.  

 

 

 

Trata-se de um recurso BIFÁSICO: 

A. Peça de interposição: prazo de 5 dias 

B. Razões: prazo de 2 dias 

 

 

O que define se o recurso é TEMPESTIVO? A peça de interposição. A apresentação de razões 

fora do prazo não impede o conhecimento do recurso. 

 

 

Hipóteses mais importantes e cobradas de RESE: 
 

 

 

Quando o Ministério Público recorrer do não recebimento da denúncia, a defesa será 

intimada para apresentar contrarrazões? A resposta está na Súmula 707 do STF: Constitui 
nulidade a falta de intimação do denunciado para oferecer contrarrazões ao recurso 
interposto da rejeição da denúncia, não a suprindo a nomeação de defensor dativo. Precisa 

não só de apresentação de contrarrazões, mas também é necessário intimar o acusado. 

Por outro lado, cabe ressaltar que a decisão que recebe a denúncia é irrecorrível.  

 

É um rol 
exemplificativo 

ou taxativo?

A doutrina 
majoritária entende 

que esse é um rol 
TAXATIVO, pois, 

caso contrário, não 
seriam necessários 

os 24 incisos de 
hipóteses

Art. 581, I, CPP - Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 

que não receber a denúncia ou a queixa. 
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Qual a diferença desse inciso para o seguinte? Este é específico para a desclassificação do 

júri. No final da primeira fase do júri, as decisões possíveis são: pronúncia, impronúncia, 

absolvição e desclassificação. A decisão de pronúncia cai no inciso IV do art. 581, CPP. A 

impronúncia e absolvição são casos de apelação do art. 416, CPP. Já a desclassificação fica no 

presente dispositivo.  

Aqui também é caso do art. 109, CPP, quando o juiz reconhece a sua incompetência em 

qualquer fase do processo. 

 

 

 

 

Aqui vale para quando forem opostas as exceções, excluindo a exceção de suspeição. 

ATENÇÃO! Se a exceção for julgada improcedente, não caberá recurso. 

 

 

 

 

Como trata de decisão de pronúncia, é caso exclusivo do júri. 

 

 

 

 

É Prescrição da Pretensão Punitiva ou Prescrição da Pretensão Executória? Quem 

reconhece a Prescrição da Pretensão Punitiva é juiz de conhecimento, logo, cabe RESE. 

Quem reconhece Prescrição da Pretensão Executória é o juiz da execução, cabendo Agravo 

em execução.  

 

 

 

 

 

Art. 581, II, CPP - Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 

que concluir pela incompetência do juízo. 

 

Art. 581, III, CPP - Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 

que julgar procedentes as exceções, salvo a de suspeição. 

 

Art. 581, IV, CPP - Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 

que pronunciar o réu. 

 

Art. 581, VIII, CPP - Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 

que decretar a prescrição ou julgar, por outro modo, extinta a punibilidade. 

 

Art. 581, IX, CPP - Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 

que indeferir o pedido de reconhecimento da prescrição ou de outra causa extintiva da 

punibilidade. 
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Neste dispositivo, o juiz não é autoridade coatora. Ele está julgando a autoridade coatora 

como juízo competente. Ex: HC contra delegado. 

 

 

 

Caso se tenha interposto uma apelação e ela não tenha sido admitida ou foi julgada deserta 

pelo juízo competente, não se deve interpor carta testemunhável, mas RESE, segundo esse 

dispositivo. 

 

 

Como o assunto foi cobrado no Exame da OAB: 

FGV - OAB UNI NAC/OAB/XIX Exame/2016 

Antônio foi denunciado e condenado pela prática de um crime de roubo simples à pena 

privativa de liberdade de 4 anos de reclusão, a ser cumprido em regime fechado, e 10 dias-

multa. Publicada a sentença no Diário Oficial, o advogado do réu se manteve inerte. Antônio, 

que estava preso, foi intimado pessoalmente, em momento posterior, manifestando 

interesse em recorrer do regime de pena aplicado. Diante disso, 2 dias após a intimação 

pessoal de Antônio, mas apenas 10 dias após a publicação no Diário Oficial, sua defesa 

técnica interpôs recurso de apelação. O juiz de primeira instância denegou a apelação, 

afirmando a intempestividade. 

Contra essa decisão, o advogado de Antônio deverá apresentar 

 a)  Recurso de Agravo. 

 b)  Carta Testemunhável. 

 c)  Recurso Ordinário Constitucional. 

 d)  Recurso em Sentido Estrito. 

 

 

Gabarito: D 

 

 

 

Art. 581, X, CPP - Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 

que conceder ou negar a ordem de habeas corpus. 

 

Art. 581, XV, CPP - Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 

que denegar a apelação ou a julgar deserta.  

. 
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As questões prejudiciais da ação penal vêm no art. 92 e 93, CPP. As obrigatórias são as do 

art. 92 e as facultativas do art. 93, CPP. 

 

ATENÇÃO! Vários incisos foram revogados por causa do Art. 197 da Lei de Execução Penal, 

ou seja, o recurso a desafiar a decisão será Agravo em Execução e não mais RESE. Isso 

porque se trata de decisão proferida pelo juízo da execução penal, conforme art. 66 da LEP. 

Ex: Art. 581, X, XI, XII, XVII, XIX, XX, XXI, XXII e XXIII do CPP. 

 

 

Como o assunto foi cobrado no Exame da OAB 

FGV - OAB UNI NAC/OAB/X Exame/2013 

José, após responder ao processo cautelarmente preso, foi condenado à pena de oito anos e 

sete meses de prisão em regime inicialmente fechado. Após alguns anos no sistema 

carcerário, seu advogado realizou um pedido de livramento condicional, que foi deferido pelo 

magistrado competente. O membro do parquet entendeu que tal benefício era incabível no 

momento e deseja recorrer da decisão. 

Sobre o caso apresentado, assinale a afirmativa que menciona o recurso correto. 

 a) Agravo em Execução, no prazo de 10 (dez dias); 

 b) Recurso em Sentido Estrito, no prazo de 05 (cinco dias); 

 c) Agravo em Execução, no prazo de 05 (cinco dias); 

 d) Recurso em Sentido Estrito, no prazo de 10 (dez dias). 

 

Gabarito: C 

 

 

 

 

 

Art. 581, XVI, CPP - Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 

que ordenar a suspensão do processo, em virtude de questão prejudicial.  

. 

 

NÃO ESQUEÇA! O Recurso em Sentido Estrito permite que 

o magistrado exerça JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO, previsto no 

Art. 589, CPP, no prazo de dois dias. 
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Apelação 

 
 

 

 

 

  

No caso do inciso II, tem-se a chamada apelação subsidiária. É decisão com força de 

definitiva, mas não decide o mérito propriamente dito. Ex: decisão que julga restituição de 

coisa apreendida. 

 

ATENÇÃO! O art. 593, §3º, CPP precisa ser estudado com cuidado especial. Tal dispositivo 

impede que haja uma segunda apelação também baseada no inciso III, “d” do art. 593. Mas, 

para essa segunda apelação, não importa quem tenha interposto a primeira: no novo 

julgamento não pode ter recurso de novo pela alínea “d”. Ou seja, indiferente se interposto 

novamente pela mesma parte ou por partes diferentes. 

 

Apelação também é recurso BIFÁSICO: 

A. Peça de interposição: prazo de 5 dias 

B. Razões: prazo de 8 dias 

 

Repete-se: a tempestividade é aferida pelo prazo da interposição. 

 

 

O Tribunal pode julgar sem que uma das partes tenha apresentado razões? 

Art. 601 do CPP tem redação nesse sentido. Mas, doutrinariamente, isso é muito 
controvertido:

Uma primeira corrente se posiciona junto ao art.
601, CPP, dizendo que o tribunal pode julgar esse
apelo ainda que não sejam apresentadas as
razões. Isso porque pelo tantum devolutum
quantum apelatum, a matéria que é devolvida ao
tribunal para ser reavaliada é aquela impugnada
na interposição e não nas razões. Seria
dispensável, portanto, a apresentação das razões.

A segunda corrente, MAJORITÁRIA, defende a
necessidade das razões. Se não precisasse das
razões, haveria violação ao Princípio da ampla
defesa, pois a parte ficaria impedida de tentar
formar o convencimento do órgão julgador.
Assim, faltando razões de qualquer das partes,
seria caso de nulidade.

Art. 593, CPP: Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias: I - das sentenças definitivas de 

condenação ou absolvição proferidas por juiz singular; II - das decisões definitivas, ou com força de 

definitivas, proferidas por juiz singular nos casos não previstos no Capítulo anterior; III - das decisões 

do Tribunal do Júri, quando: a) ocorrer nulidade posterior à pronúncia; b) for a sentença do juiz-

presidente contrária à lei expressa ou à decisão dos jurados; c) houver erro ou injustiça no tocante à 

aplicação da pena ou da medida de segurança; d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária 

à prova dos autos. 
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Embargos de Declaração 
 

Tem previsão em dois dispositivos do CPP: 

A. Art. 619, CPP para os acórdãos – prazo de 2 dias;  

B. Art. 382, CPP para as sentenças – prazo de 2 dias. 

 

Quais são as hipóteses de cabimento? No caso de ambiguidade (quando a decisão der 

margem a mais de uma interpretação), obscuridade (quando faltar clareza), contradição ou 

omissão.  

 

 

 

ATENÇÃO! A oposição dos Embargos de Declaração suspende ou interrompe o prazo do 

recurso cabível?  O CPP é omisso, assim, tem que fazer analogia. Logo, vai ter controvérsia. 

Uma primeira corrente defende que suspende, em analogia ao art. 83, §2º da lei 9099. A 

segunda corrente faz analogia ao art. 1026, CPC para dizer que a oposição dos embargos 

interrompe o prazo do recurso cabível. O entendimento majoritário fica com a segunda 

corrente, que defende que interrompe. Em primeiro lugar, porque o recurso tem previsão 

tanto no CPC quanto no CPP e tem as mesmas hipóteses de cabimento. E não é só: quando se 

entende pela interrupção, dá-se prazo maior para que o recurso seja analisado pelo juízo ad 

quem. 

 

Embargos Infringentes e de Nulidade 
 

Recurso que deve ser utilizado para quando o réu tiver pelo menos 1 dos 3 votos favoráveis à 

sua defesa. É previsto no art. 609 do CPP. 

ATENÇÃO! Embargos Infringentes e de Nulidade São RECURSOS EXCLUSIVOS DA 

DEFESA. Cabem somente quando a decisão do tribunal não for unânime e desfavorável ao 

réu. Se a divergência for de direito material, caberão embargos infringentes. Se a divergência 

for de direito processual, caberão embargos de nulidade. 

Os Embargos de Declaração são inaudita altera 

parte. Ou seja, a parte contrária não é chamada a 

se manifestar em contrarrazões. 
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A jurisprudência vem admitindo a interposição desses Embargos quando a decisão vier de 

Agravo do art. 197 da LEP, por se tratar de decisão não unanime de tribunal e desfavorável 

ao réu, já que não deixa de ser recurso. 

Se couber Embargos Infringentes, a interposição deste deverá ser anterior à interposição de 

RE e REsp. Não pode ir para o STJ e STF direto, sem interpor tais embargos antes. 

 

Carta Testemunhável 
 

 

 

 

É um recurso utilizado quando o juiz nega seguimento ao RESE ou ao agravo em execução. 

Não serve para caso em que a apelação teve seu seguimento negado, pois, neste caso, o 

recurso cabível é o RESE. 

Seu prazo não é em dias: é de 48h.  

A Carta Testemunhável não é dirigida ao juiz, mas ao escrivão, conforme prevê art. 640, CPP.  

ATENÇÃO! A Carta Testemunhável não apresenta efeito suspensivo, de acordo com 

previsão do art. 646, CPP. 

 

 

 

Art. 639, CPP: Dar-se-á carta testemunhável: I - da decisão que denegar o recurso; II -

 da que, admitindo embora o recurso, obstar à sua expedição e seguimento para o 

juízo ad quem. 

 


